
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.962 - MG (2017/0009543-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DEIVSON DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 157, § 3º, DO CP. 
LATROCÍNIO TENTADO. POSSIBILIDADE DE 
CONFIGURAÇÃO. SÚMULA N. 610/STF. 

1. O Tribunal a quo, ao decidir que no delito de latrocínio não se 
admite a forma tentada, contrariou a jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça, no sentido de que, sempre que caracterizado o 
dolo do agente de subtrair o bem pertencente à vítima e o dolo de 
matá-la, não ocorrido o resultado morte por circunstâncias 
alheias à sua vontade, há tentativa de latrocínio (REsp 
1525956/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015).

2. Não há qualquer contrariedade à Súmula n. 610/STF (Há crime de 
latrocínio, quando o homicídio se consuma, ainda que não realize 
o agente a subtração de bens da vítima), uma vez que tal enunciado 
não afasta a possibilidade de tentativa de latrocínio. 

3. O crime de latrocínio (CP, art. 157, § 3º, in fine) é um delito  
complexo, formado pela união dos crimes de roubo e homicídio, 
realizados em conexão consequencial ou teleológica e com animus 
necandi, e, para haver a sua consumação, conforme a Súmula n. 610 
do STF, deve haver o resultado morte, sendo despicienda a efetiva 
inversão da posse do bem. Assim, se houve prova de que o acusado 
agiu com animus necandi, no crime de roubo, não ocorrendo a 
consumação da morte por circunstâncias alheias à vontade do réu, 
conclui-se pela ocorrência da tentativa de latrocínio e não o roubo 
qualificado pela lesão corporal de natureza grave.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.962 - MG (2017/0009543-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DEIVSON DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por DEIVSON DA SILVA contra 

decisão monocrática de e-STJ fls. 412/417, que deu provimento ao recurso especial do 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais para, afastada a tese da impossibilidade jurídica 

da forma tentada do crime de latrocínio, determinar o retorno dos autos à Corte de origem 

para que esta proceda novo julgamento.

A parte agravante alega, em síntese, a impossibilidade da tentativa de 

latrocínio. Aduz contrariedade à Súmula n. 610/STF. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito ao colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.962 - MG (2017/0009543-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o Tribunal a quo, ao decidir que no delito de latrocínio não se admite a 

forma tentada, contrariou a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, no sentido de que, 

sempre que caracterizado o dolo do agente de subtrair o bem pertencente à vítima e o 

dolo de matá-la, não ocorrido o resultado morte por circunstâncias alheias à sua 

vontade, há tentativa de latrocínio (REsp 1525956/MG, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015).

Nessa linha, os seguintes julgados:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO RECURSO ESPECIAL. 
LATROCÍNIO TENTADO. POSSIBILIDADE  JURÍDICA.  
RECONHECIMENTO. PRECEDENTES. SÚMULA 7/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  admitido  a  figura  do 
latrocínio  tentado,  quando  não  se  obtenha  o  resultado  morte, 
bastando  a  comprovação  de que, no decorrer da prática delitiva, 
o agente  tenha  atentado  contra  a vida da vítima, com a intenção 
de matá-la, não atingindo o resultado, por circunstâncias alheias à 
sua vontade.

[...]

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1360306/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/09/2016, 
DJe 10/10/2016)
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PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 157, § 3º, DO CP. 
LATROCÍNIO TENTADO. POSSIBILIDADE DE CONFIGURAÇÃO. 
PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. 
RECONHECIMENTO. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
CONDENAÇÃO BASEADA EM ELEMENTOS COLHIDOS APENAS 
NO INQUÉRITO POLICIAL. INOVAÇÃO EM SEDE RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

[...]

2. O acórdão recorrido não diverge da orientação da 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, no sentido de que o 
crime de latrocínio tentado se configura independentemente da 
natureza das lesões sofridas, bastando provas no sentido de que o 
agente, no decorrer do roubo, atentou contra a vítima, com o 
desígnio de matá-la.

[...] 

4.Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1297836/PR, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/02/2016, DJe 29/02/2016)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO 
TENTADO. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. INVIABILIDADE 
NA VIA ELEITA. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO DO LATROCÍNIO TENTADO. TESE 
QUE NÃO ENCONTRA RESPALDO NA JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ   E DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL - STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]

- A tese de que não existe o que se denomina "tentativa de 
latrocínio" ante a suposta incompatibilidade do tipo penal previsto 
no art. 157, § 3º, segunda parte, com a causa de redução de pena 
prevista no art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, não encontra 
respaldo na pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal que reconhecem a 
existência do crime de latrocínio tentado quando a morte da vitima 
não se consuma por razões alheias à vontade do agente.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 328.575/RJ, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2015, 
DJe 13/10/2015)

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

Documento: 1577773 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/03/2017 Página  5 de 4



 
 

 
RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
TIPIFICAÇÃO DO DELITO COMO LATROCÍNIO TENTADO. 
POSSIBILIDADE. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

[...]

2. O fato de não ter ocorrido o evento morte não impede a 
tipificação do delito como latrocínio tentado, bastando, para tanto, 
que fique evidenciado que o agente do roubo tenha atentado contra 
a vida da vítima. Precedentes.

[...]

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 211.657/MT, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 
11/09/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 157, § 3º, 
DO CP. LATROCÍNIO TENTADO. POSSIBILIDADE DE 
CONFIGURAÇÃO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no 
sentido de que é plenamente possível a ocorrência de latrocínio em 
sua forma tentada, quando não se obtenha o resultado morte, 
bastando a comprovação de que, no decorrer da prática delitiva, o 
agente tenha atentado contra a vida da vítima, com a intenção de 
matá-la, não atingindo o resultado, por circunstâncias alheias à 
sua vontade.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
672.486/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 03/08/2015)

Ademais, não há qualquer contrariedade à Súmula n. 610/STF (Há crime de 

latrocínio, quando o homicídio se consuma, ainda que não realize o agente a subtração 

de bens da vítima), uma vez que tal enunciado não afasta a possibilidade de tentativa de 

latrocínio. 

O crime de latrocínio (CP, art. 157, § 3º, in fine) é um delito  complexo, 

formado pela união dos crimes de roubo e homicídio, realizados em conexão consequencial ou 

teleológica e com animus necandi, e, para haver a sua consumação, conforme a Súmula n. 
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610 do STF, deve haver o resultado morte, sendo despicienda a efetiva inversão da posse do 

bem.

Assim, se houve prova de que o acusado agiu com animus necandi, no 

crime de roubo, não ocorrendo a consumação da morte por circunstâncias alheias à vontade 

do réu, conclui-se pela ocorrência da tentativa de latrocínio e não o roubo qualificado pela 

lesão corporal de natureza grave.

Nessa linha, o seguinte julgado:

CONSTITUCIONAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS  
SUBSTITUTIVO  DE RECURSO. LATROCÍNIO  TENTADO.  
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  ROUBO QUALIFICADO PELA 
LESÃO  CORPORAL  GRAVE.  IMPOSSIBILIDADE. CONCLUSÃO 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS  PELA EXISTÊNCIA DE 
ANIMUS NECANDI. OCORRÊNCIA DE CONEXÃO 
CONSEQUENCIAL    ENTRE   SUBTRAÇÃO   E   A   VIOLÊNCIA.   
PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  DEVIDAMENTE  
FUNDAMENTADA. TETRAPLEGIA DA VÍTIMA.  QUANTUM DE 
AUMENTO PROPORCIONAL À GRAVIDADE DA LESÃO E SUAS 
IMPLICAÇÕES  PARA  A  VÍTIMA.  QUANTUM DE DIMINUIÇÃO 
DA TENTATIVA DO ROUBO.  ITER  CRIMINIS.  INVERSAMENTE  
PROPORCIONAL.  CONSUMAÇÃO  DO LATROCÍNIO.  
TENTATIVA  PERFEITA  E CRUENTA. PERCORRIMENTO DE 
TODA A EXECUÇÃO DO CRIME. REALIZAÇÃO DO NECESSÁRIO 
À CONSUMAÇÃO. DE RIGOR A APLICAÇÃO DA FRAÇÃO 
MÍNIMA DE DIMINUIÇÃO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. O roubo qualificado (CP, art. 157, § 3º) é crime qualificado pelo 
resultado,  cujo resultado agravador, morte ou lesão corporal 
grave, pode ter sido provocado dolosa ou culposamente, contudo, a 
violência que causa o resultado deve ser necessariamente dolosa. 
De fato, se o resultado   agravador  é  causado  culposamente,  não  
há  falar  em tentativa,  sendo necessária sua efetiva ocorrência; 
por outro lado, plenamente  possível  a  tentativa  do  roubo 
qualificado em caso de animus  necandi  ou  animus  laedendi. Mais 
do que isso, essencial a existência de relação de causalidade entre 
a subtração patrimonial e a  violência  empregada, seja para 
possibilitar a subtração (conexão teleológica),  seja  para,  após  a  
subtração do bem, assegurar sua posse ou a impunidade do agente 
(conexão consequencial).
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3.  O  latrocínio  (CP,  art.  157, § 3º, in fine) é crime complexo, 
formado  pela  união  dos crimes de roubo e homicídio, realizados 
em conexão  consequencial  ou  teleológica  e com animus necandi. 
Estes crimes  perdem  a  autonomia  quando  compõem  o  crime  
complexo de latrocínio, cuja consumação exige a execução da 
totalidade do tipo.

Nesse  diapasão, em tese, para haver a consumação do crime 
complexo, necessitar-se-ia  da  consumação da subtração e da 
morte, contudo os bens  jurídicos  patrimônio  e  vida  não  possuem  
igual valoração, havendo  prevalência  deste  último,  conquanto  o  
latrocínio  seja classificado  como crime patrimonial. Por 
conseguinte, nos termos da Súmula  610  do  STF,  o  fator  
determinante  para  a consumação da latrocínio  é  a  ocorrência 
do resultado morte, sendo despicienda a efetiva inversão da posse 
do bem.

4.  O  caso  concreto  amolda-se à hipótese em que há a subtração 
do bem,  mas  não se consumou a morte, tendo resultado, contudo, 
lesões corporais  gravíssimas  à vítima. As instâncias ordinárias, 
com base na  persuasão  racional  acerca  dos  elementos de prova 
concretos e coesos dos autos, concluíram que o paciente agiu com 
animus necandi, o  que  é corroborado pela letalidade do 
instrumento utilizado (arma de fogo) e o alto potencial lesivo da 
região atingida (pescoço), que torna  provável  o  dolo  direto ou, 
subsidiariamente, irrefutável o dolo  indireto  eventual  quanto  ao 
resultado morte. Tais premissas fáticas,  que  não  podem  ser  
alteradas  no rito sumário do habeas corpus,   que  exige  prova  
pré-constituída,  levam  à  inarredável conclusão de ocorrência de 
dolo quanto ao resultado, cuja consumação não  se  verificou  por 
circunstâncias alheias à vontade do réu, ora paciente.

5.  Diante  do  afastamento  da  ocorrência  de  resultado 
agravador culposo  e  conclusão  pela existência de animus 
necandi, e não mero animus  laedendi,  e  de  conexão  
consequencial  com  a  subtração, conclui-se haver tentativa 
cruenta ou vermelha de latrocínio e não o roubo  qualificado  pela  
lesão  corporal gravíssima, não obstante a similitude  de  elementos 
objetivos destes crimes, que é o resultado naturalístico  lesão  
corporal  grave. O elemento subjetivo do tipo, mais reprovável, é, 
pois, determinante para a correta tipificação da conduta do réu 
como latrocínio tentado, crime hediondo.

6.  O Código Penal não estabelece critérios objetivos para a 
fixação da   pena;   confere   ao   juiz  relativa  discricionariedade.  
Não demonstrado  o  abuso  no  seu  exercício, impor-se-á a 
denegação de habeas  corpus  se  nele  a  parte objetivar a "mera 
substituição do juízo  subjetivo  externado  em  decisão  
fundamentada,  dentro  dos parâmetros  cominados  pela  lei"  (STJ, 
AgRg no HC 267.159/ES, Rel.
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Ministro   MARCO   AURÉLIO   BELLIZZE,   QUINTA  TURMA,  
julgado  em 24/09/2013;  HC  240.007/SP,  Rel.  Ministro  
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA  TURMA,  julgado  em  
26/05/2015;  STF,  HC  125.804/SP,  Rel.

Ministra  ROSA  WEBER,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado em 
24/02/2015; RHC 126.336/MG,  Rel. MINISTRO TEORI ZAVASCKI, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015).

7. Depreende-se do acórdão recorrido apenas a valoração 
negativa das consequências  do  crime.  Não  há  qualquer  
ilegalidade,  pois  se encontra   devidamente   fundamentada   no   
comprovado   estado  de tetraplegia   da   vítima,   situação  que  
transborda  bastante  as consequências  ordinárias  previstas  no  
tipo penal incriminador da tentativa  de  latrocínio,  motivo  pelo  
qual  é  consonante  com a individualização  da  pena  a  
exasperação  da pena-base. Valendo-se dessa  circunstância 
judicial desfavorável, o Tribunal a quo fixou-a em  22  (vinte  e  
dois) anos de reclusão, o que se mostra razoável, diante  das  
gravíssimas  e  irreversíveis  consequências causadas à vítima,  
malgrado  o  aumento de dois anos à pena mínima em abstrato seja  
superior  ao consagrado parâmetro de exasperação de 1/8 para a 
pena-base.

8.  Como  regra, o Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria 
objetiva   quanto   à  punibilidade  da  tentativa,  pois,  malgrado 
semelhança  subjetiva  com  o  crime  consumado,  diferencia  a 
pena aplicável  ao  agente  doloso de acordo com o perigo de lesão 
ao bem jurídico  tutelado.  Nessa  perspectiva,  jurisprudência desta 
Corte adota  critério de diminuição do crime tentado de forma 
inversamente proporcional à aproximação do resultado 
representado: quanto maior o iter  criminis  percorrido pelo agente, 
menor será a fração da causa de diminuição.

9.  A  subtração  do veículo consumou-se e a conduta com intenção 
de causar  o resultado morte, que culminou a presente tentativa 
cruenta e perfeita, percorreu a totalidade do iter criminis, tendo 
realizado o suficiente para alcançar o resultado morte, por meio de 
disparo na região do pescoço. Por conseguinte, de rigor a 
manutenção do redutor mínimo  de  1/3  (um  terço), sob o título de 
causa de diminuição de crime tentado (art. 14, II).

10. Habeas corpus não conhecido. (HC 226.359/DF, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 
12/08/2016)

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0009543-6 REsp 1.647.962 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0103730842015  01037308420153  01037308420158130027  027150103730  
10027150103730001  10027150103730002  10027150103730003  1037308420153  
1037308420158130027  2016001443831  27150103730

EM MESA JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : DEIVSON DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEIVSON DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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